
Estado do Ceará ,d"'\
§",@-É'ü

!
.a,

Poder Executivo Municipal

LIMFADOR DE CERAMICA AZULIN Unidade 25.A 5,31

Linpador dc ccramica. azule.lôs c rejurtcs. embalagem plásrica com I 000m l. conr dara dc tàbricaçào e pBzo dc lalldadc.

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

DESCRIÇÃo MÀRCA UND

FLANELA3EXSo LlBlolVAR llnidade

FLÂNEL^ em i00?; olgodao, parusogeEl, dinlÉ$oes de 38 x 50 cm,sen opçào dc cor

QTD

25.0

V. UNIT V. TOTAL

61 00

RODO ORANDE DÉ PLASTiCO NOBRE Unidadê 8.O 6,44

rcdo dc pl6rico, pda piso. com 02 (d!as )bôm.Ia, basc cmpólipropilêno coh 400 nrh, çabode Inadeila com.ncaire rcsqucddo.

CoNTRATO 20250203
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 29O4OOO4/24

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRX
SI A SECRETARIA DO GABINETE DO
PREFEITO E AEMPRESA TPINHEIROPA]VA
LTDA

O(A) Gabinete do Prefeito, com sede no(a) Av: Bezerra de Meneses, 3 50, Centro, Jaguaribara/CE,,
CEP: 63.490-000, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 07.442.981/0001-76, neste ato representado(a)
pelo(a) Sr(a) FRANCISCO SIVANEUDO PINHEIRO DOS SANTOS, doravanrc denominada
CONTRATANTE, e o(a) Empresa T PINHEIRO PAIVA LTDA, inscrito(a) no CNP.I/MF N"
19.255.7'71l0OOl -58 sediado(a) no(a) AVENIDA FRANCISCO FRANCA CAMBRAIA,
CENTRO, Senador Pompcu / CE - CEP: 63.600-000, doravante designada CONTRATADA,
nesle ato repr€sentada pelo(a) Sr.(a) THIAGO PINHEIRO PAIVA, poftador(a) do CPF/MF N"
646.514.873-00, tendo em vista o que consta no Processo n' 29040004124 e enl observância às

disposições da Lei n' 14.133, de 2021 ena Lei n" 8.078, <ie 1990 - Código de Defesa do

Consumidor, resolvem celebrar o presente Teuno de Contrato, decoffente do Pregão Eletrônico
n" 2024072501PERP, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
l.l. O objeto do prescnre insrnrmento é I AQUISIÇÀO DE MATERIAL DE LIMPEZA,
HIGIENIZAÇÃO E COPA E COZINHA, VISANDO SUPRIR AS NECESSIDADES DA
SECRETAR]A DO GABINETE DO PREFEITO DO MLINICÍPIO DE JAGUARIBARA.CE,
confonne especificações técnicas e nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
I .2. Objeto da contl'atação:

SEQ
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51,52

13274

M
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c-opo 
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P/caFE roralpLAsr pãcote 45.0 z,zs ror,2sSOIVL. PCT

CoPo. piru cul-e. plastico. descan.lel. rapacidâde 50 Dl. em policíirÊno bÉnco. nno toaico. cÕh üisos e saliencia nã borda, p.sô por 100

lcento) dô copo dclcÉ ser isualou supcrior a 72 gmrnar e dc acoüo corr nonraNBR 1,1.865. Embalagcnl: caixâ dê palclao, ondc os copos sao
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1.3. São instrumento que vinculam esta confatação, independentemente de h'anscrição
I .3. I . O Termo de Referência:
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

L3.4. Evenruais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA \,,IGÊNCIA E DA PRoRRoGAÇÃo
2.1. O prazo de vigência da contratação é ate 31 de dezembro de 7025 " coütados da data de
assinatura do colrtrato, na forma do art. 105 daLein" 14.133, de2021, podendo ser pronogável
conÍbrn.re o arÍ. 107 daLei no 14.133. de202l.
2.1.1. O prazo de vigência será automaticarnente prorrogado, indepetrdentemente de tenno
aditivo, quando o objeto nâo for concluido no periodo firmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do CONTR-ATADO, previstas neste instrumento.

cLÁusuLA TERCETRA - Dos MoDELos DE ExECUÇÃo E cEsTÂo
3.1. Os tcrmos crn rclação ao lcgimc de cxecuçào contratual, do modclo dc gestão, assim como
os prazos e cor.rdições de conclusão. entrega, obsenação e recebimento do objeto constaÍn no
Tcrmo de Referôr.rcia, ancxo ao edital.

CLÁUSULA QUARTA . DA SUBCONTRATAÇÃo
4.1 . Não será admrtida a subcontratação do objeto contratual

CLAUSULA QUINTA - DO VALOR
5. L O valor total da contratação é de R$ 534,02 (quiúentos e trinta e quatro reais e dois centavos)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrertes da
execuçào do objeto, inclusive tributos e/ou imposfos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, hscais e cornerciais incidentes, laxa de adrninistÍaçào, frete, seguÍo e out,'os
necessários ao cumprimento integlal do objeto c1a confatação.
5.3. O valor acin.ra é melamente estimativo, de fonna que os pagamentos devidos ao
CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fomecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamefio ao contratado e demais condições a ele referentes encontraÍr-se
deÍinidos no Tenno de ReÍ'erência. anexo ao edital.

ÁcrDo M uetÁTtco ].oooML LÍypA FActL unidade so.o 31s t8?,so

ÀCIDO nruriüiico É:mbalage com 1000 ml, con dndos de idenriiicacâo do Íiroduú, dnrca do irbricarre. data de làbricaqio. prdzo de lali.lâde

vtrlor rorâl: 534,02
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CLÁUSULA SETIMA -Do REAJUSTE E REPACTUAÇÀO
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado.
7.2. Após o irlterregno de i (um) ano, e independenteme te de pedido do CONTRATADO, os
preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, mediante
aplicação do Indice Nacior.ral de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluidas após a ocon ência da anualidadc.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínrmo de I (urn) ano será contado a
partir dos efeitos tlnanceiros do últirno reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não drvulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará ao CONTRATADO a impoftância calculada pela última variação conhecida, liquidantlo a

difcrença comespondcnte tão logo seja(rn) divulgado(s) o(s) índicc(s) dcfinitivo(s).
7.5. Nas aferiçõcs finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriarnente, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualqucr lbrma não possa(m) mais ser utilizado(s), sctá(ão) adotado(s), cm substituição, o(s) quc
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de plevisão legal quanto ao indice substituto, as pârtes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor rcmancscentc, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajustc será realizado por apostilamento.

7.9. Será permitido a lepactuâÇão de prcço pala restabeleccr o equilíbrio econômico-financeiro
inicial do contrato em caso de lorça maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência cle

fatos inrprcvisívcis ou previsíveis de conscquências incalculáveis, que inviabilizenr a exccuçâo

do contrato tal como pactuado, respeitada, eln qualquer caso, a repaltiçào objetiva de risco
estabelecida no contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE
8.1 . Sâo obrigações do CONTRATANTE:
li.l.l . Exigir o cumprimerto de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo
com o contÍato e seus anexos;

8.I .2. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência;

8.1 .3. Notihcar o CONTRATADO, por escrito. sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objeto fomccido, para quc seja por elc substituído, reparado ou corigido, no total ou em pafic,
às suas expensas;

8.1.4. Acompanhal e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

CONTRATADO;
8.1 .5. Cornunicar a empresa para emissão de Nota Fiscâl no que pertine à parcela incontrovema
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver cotttrovérsia sobre

a exccuçào do objeto. quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n"

14. 133, de 202 I ;

8.1.6. Et'etuar o pagarnento ao CONTRATADO do valor correspondelite ao forneci:neuto do
objeto, no prazo, foma e condições estabelecidos no presente Contrato;
8.1 .7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;
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8.1 .8. Cientificar o órgão de rcprescntação judicial a Procuradoria do Município para adoção das

medidas cabíveis quando do descunlprimento de obrigações pelo CONTRATADOI
8.1.8.1 . Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionaclas à
execução do presente Tcnno de Contrato, ressalvados os rcquerimentos manifcstarucnte
in, pertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do aiuste.
8.t.8.2. Concluída a instruçào do requerimento, a contar da data do protocolo, a Administraçào
tct'á o prazo de l0 (dez) dias, adrnitida a prorogação motivada por igual período.
8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no pÍazo rnáximo de 10 (dez) dias.
8.1.10. NotiÍlcar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à cxecução do contrato, bcm como por
qualquer dano causado a terceiros enr decorência de ato do CONTRATADO, de seus
cmpregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA. DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATADO
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações consÍantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivarnente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perÍêita
execução do ob.1cto, obsewando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9. I . I . Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os aúigos i 2,
13 e 17 a 27 , do Código de Defesa do Corrsumidor;

9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibrlitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação,
9.1.3. Atender às detcrminaçõcs regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridadc supcrior
e prestar todo esclarecimento ou inlbrmação por eles solicitados (inciso II do art. 137 da Lei n"
l4. l 33, de 2021 );
9.1.4. Reparar, corigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas cxpensas, r1o total ou cm pafie,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incoreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1 .5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da cxecução do objeto, bcrn como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade
a tiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos on da gamntia, caso exigida, o valor
cot.respondente aos danos sofridos;
9.1.6. Quando não for possível a verificaçào da regularidade no Sistema dc Cadastro de

Fomecedores , o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato,junto com a Nota Fiscal ou instrurncnto de cobrança cquivaientc para fins de pagamento,
os seguintes documentos:
9.1.6.l. Plova de regularidade relativa à Seguridade Social;
9.1.6.2. Certidão coujunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da Uuião;
9.1.6.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede do CONTRATADO;
9.1.6.4. Certidào de Regularidade do FGTS (CRF);
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9.1.6.5. Cenidão Ncgativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)r c

9. I .6.6. Certidões que compr ovem a regularidade perante a Fazenda Municipal;
9.1 .7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, plevidenciárias,
fiscais, cornerciais e as demais previstas ern legislaçào específica, cuja inadinrplência nào
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.1.8. Comunicar ao Fiscal do conh'ato- no prazo de 24 (vinte e quaío) horas, qualquer ocon'ência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.1.9. Paralisar, pol detenninação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

f.i.l0. Manter durante toda a vigência do contlato, em cornpatibilidade conr as obligaçõcs
assurnidas. todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na
licitaçào;
9. I .l 1 . Curnprir, durante todr: o per'íodo de execução do contuato. a reseÍva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as rescrvas de cargos prcvistas na legislação (art. I l6 da Lei n' 14.133, de 2021):

9. L 12. Comprovar se for o caso! a l'eserva de cargos a que sc rcfere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo Íiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as retbridas
vagas (parágrafo único do art. I 16 da Lei n" 14. I 33, dc 2021);
9.1.13. Guardar srgilo sobrc todas as informações obtidas em dccorrência do cumprimento do
contrato;
9. I .14. Cumprir, além dos postrúados legais vrgentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

nonnas dc segurança do CONTRATANTE;
9. L l5. Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou certificação ou outro documento
que venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE.
9.1 . I 6. Submeter prcviamcntc, por cscrito, ao CONTRATANTE, para análisc e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência
e demais documentos da contÍatação.

CI,ÁUSUI,A DÉCIMA . DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1, Não haverá exigência de garantia contralual da execução.

CLÁIJSULA DECI§IA PRII}tEIRA . DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
1 I .1 . Cometc infração administrativa o licitante que praticar quaisquer das hipótcses previstas no

aft. 155 da Lei n' 14.133, de 2021, quais sejam:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecuçào parcial do contrato que cause grave dano à Adntinistração ou ao

funcionamento dos seruiços pirblicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contÍatação sem motivô
justificado;

c) Apresentar declaração ou documcntaÇão falsa cxigida para o certame o11 prestar declataçào
falsa durante a ticitação eletrônica ou execução do contrato;
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t) Fraudar a contratação ou pratica. ato fraudulento na cxecução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto r.ro ar1. 5" da Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013.
I 1.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

11,2.j. Advertôncia, quando o CONTRATADO dcr causa à inexecnção parcial do contrato.
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§2' do art. 156 da Lei n"
14.133, de 2021);
I 1.2.2. Impedirrento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alírreas dc

ubitem acima deste Termo de Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição
de penalidade mais grave (§4' do art. 1 56 da Lci n" 14. 1 33, de 2021);
1 1 .2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contl'atar, que impedirá o responsável de licitar
ou contratar nô âmbito da Adrninistraçào Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pclo prazo mínirno dc 3 (três) anos e márimo dc 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "c" a "h",
bem como nos demais casos que justifrquern a imposição da penalidade mais grave (§5' do art.
I 56 da Lei n" 14. I 13. de 202 I ).
1 1 .2.4. Multa:
11.2.4.1. Moratória de l% (um por por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite cle 30 (trinta) dias;

11.2.4.1.1. O atraso superior a 30 (tlinta) dias autoriza a Admiurstração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, confome dispõe o
ir,ciso I do art. 137 da Lei n" 14.133, de 2021.
11.2.4.2. Compensatória de l5% (quinze por cento) sobre o valor totâl do contrato, no caso de

inexecuçào total do objeto;
11.3. A aplicaçào das sanções previstas neste Tern'ro de Contrato não exclui, ern hipótese algurna,
a obrigação de reparação integral do dano causado âo CONTRATANTE (§9" do art. 156 da Lci
n" 14.133, de 2021).

1 1.4. Todas as sançôes previstas neste Telmo de Conlrato poderão ser aplicadas cumulativamente
conr a multa (§7' do arr. I 56 da Lei n' 14. I 33, de 2021).

i I .4.1 . Antcs da aplicação da multa será facultada a defcsa do interessado no prazo de I 5 (quinzc)
dias úteis, contado da data de sua intimação (an. 157 da Lei n" 14.133, de 2021);

I L4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis tbrem superiores ao valor do pagamento
cventualmentc devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda dessc valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (§ 8'do art. 156 da
Leí n' 14.133, de2O2l);
11.4.3. Previamentc ao encaminhamcnto à cobrança judicial, a rnulta poderá set tecolhida
administrativamente no prazo rnáxi;no de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebirnento da
comunicaçào enviada pela âutoridade competente.

11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (§ 7" do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021).

11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa do CONTRATADO, obseruando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 1 5li da Lei n" 14.133, de 2021 , para as penalidades de ünpedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (§1" do ar"t. 156 da Lei n' 14.133, de 2021):

Prefeitura Municipal de Jaguaribara
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I 1.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
I I .7 .2. As peculiaridades do caso concreto;
I I .7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
11.7.5. Implantação ou o aperfeiçoamento de prograrna de integridade, conforme ilorÍnas e

orientaçõcs dos órgàos dc controle.
1 i .8. Os atos prcr.istos como inÍiaçõcs adrn inistrativas na Lei n' 14- 133, de 2021 , ol cm outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n" 12.846, dc 2013, serão apurados e julgados conjuntamcnte, nos mesmos autos,
obselados o rito proceditrental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da
Lei n' 14. 133, de 2021);

11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrjr ou dissimular a p(ática dos atos ilícitos
prcvistos ncste Contlato ou paÍa provocar conftisão patrirnonial, e, nessc caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serào estendidos aos seus administradores e sócios com
podercs de administraçào, à pessoa jurídica succssol'a ou à empresa do mcsmo ramo com relaçào
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análisc jurídica próvia (art. 160 da
Lei n" 14.133, de 2021):
I I .10. O CONTRATANTE, deverá, no prazo máximo 1 5 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicaçào da sançào, infonnar c nrantcr atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Ernpresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Execúivo
Federal (art. 161 da Lei n' 14.133, de 2021).
11.11. As sanções de impedimento de licitar e contlatar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na fonna do art. 163 da Lei n' 14.133, dc 2021 .

I 1.12. Os dóbitos do contratado para com a Administlação CONTRATANTE, resultantcs de
multa aúlinistraliva e/ou indenizações, não inscritos enr dívida ativa, poderão ser compensados.
total ou parcialmentc, coln os créditos devidos pclo refcrido órgão deconentes deste mcsmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratadô possua corn o mesmo órgão ora
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ExTINÇÃo CoNTRATUAL
12.1 . O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocolra antes do prazo estipulado para taflto.
12.2. Se as obrigações não forerl curnpridas no prazo estipulado, a vigência ficar'á prorrogada até
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronog[ama lixado para o contrato.

I 2.3. O contrato se extinguc quando a não conclusão do contrato refcrida no itcrn anterior decorer
de culpa do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará e1e coÍlstinrído em mora, sendo-lhe aplicáveis as Íespectivas sânçôes
administrativas; e

12.3.2. Poderá a Administração optar pela extinçào do conkato e. nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

!r,mtuux

Cektro ldú, ihitÍl.ontu PoÍd no .Vítiu
.,t". ltc.en? .lc Nle,'qt\, 350 -Cenho- Jas .ttibtru Ceará CEP: 6J.190-000 - Tckrt'ne ttt - 3568.4534

Prefeitura Municipal de Jaguaribara W

THIAGO
PIN HEIRO

PAlVAr646
51487300



Estado do Ceará

Poder Executivo Municipal

12.4. O contrato pode scl extinto anlos de cumpridas as ob gações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algurn dos motivos previstos no artigo I 37 da Lei n" 14.133, de 2021 , bem
como amigavelmcnte, asscgurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lci n" 14.133, de2021.
12.4.2. A alteragão social ou a modificação da finalidade ou da estmtura da empresa não ensejará
a rescisâo se nâo lestringir sua capacidade de concluir o cor'rtrato.

12.4.2.1. Se a operaçào implicar mudança da pessoa jurídica contrâtada, deverá ser formalizado
ternro aditivo para alteraçâo subjetiva.
12.5. O tenno de rescisào, semple que possivel. será precedido:

12,5. I . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2. Relaçào dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3. Indenizações e multas.
12.6. A extinçào do Conhzto nào configura óbrce para o reconhccimcnto do desequilíbrio
econômico-Íinanceiro, hipótese em que será concedida indenizaçào por meio de teflno
indenizatório (caput do art. 131daLei n" 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DOS CASOS OMISSOS
14. I . Os casos orrissos scrão dccididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei n" 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei n" 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e nolmas c

princípios gerais dos conú'atos.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES
I5.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos ans. 124 e seguintes da Lei
n" 14.133, de 2021 .

15.2. O CONTRÁTADO é obrigado a aceitar, nas lnesmas condições contratüais, os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessátios, até o limite de 25% (vinte e cinco pol cento) do vâlor
inicial atualizado do contrato.

15.3. Registros que nâo caracterizam alteraçào do contrato poder.rr ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebraçào de ternro aditivo, na fonna do art. 1 36 da Lci n" 14.133, de 2021 .

CLÁUSULA DÉCIM,À SEXTA . DA PUBLICAÇÃO
16. l. Incumbirá ao CONTRATANTE plovidenciar a publicação deste insfurnento no Portal THIAGo

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na fon.na prevista no art. 94 da Lei n" 14.133, de PINHEIRO

202l,benr corno disponibilizar cste Tcnno de Contrato no sítio oficial do(a) Plefcitura Municipal PAIVA:6a0

51487300
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DoTAÇÃo ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorentes da presente contratação cometào à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento, na dotaçào 0201.04.122.0002.2.003 - Gestao e Manut. das Ativ. do
Gabinete do Prefeito, R§ 432,77 no elemcnto de despesa 33903022: Matenal dc Consumo,
Material de Limpeza e Produtos de Higienizaçào, R$ I 01 ,25 no elemento de despesa 3390302 I :

Material de Consumo, Material de Copa e Cozinha;

I3.2. A dotação rclativa aos exercícios financciros subsequcntes será indicada após aprcvação da

Lei Orçan-rentária respectiva e liberação dos créditos corresponclentes, mediante apostilamento.

/
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de Jaguaribara na rede rnundial dc computadores (intemet), em atenção ao §2" do art. 8" da Lei n"
12.527, de201l, c/c o inciso V do §3'do an. 7o do Decreto n'7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA. Do FoRo
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Jaguaribara para dirimir os 1itígios que decorrerem da
execução deste Temo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação. conforme §1'
do ar t. 92 da Lei n' 14.133. de 2021.
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